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Sob o CPC de 2015, testemunho caracteriza prova nova
para fins de ajuizamento de ação rescisória

Uma prova testemunhal pode ser suficiente para embasar a ação rescisória, já que o
Código de Processo Civil de 2015, no inciso VII do artigo 966, passou a prever a
possibilidade de desconstituição do julgado pela obtenção de “prova nova”, em
substituição à expressão “documento novo” disposta no CPC/1973.

A interpretação foi adotada pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
ao dar provimento ao recurso de uma parte que, amparada em novas provas
testemunhais, ajuizou ação rescisória contra decisão em ação de usucapião julgada
procedente.

A ação de usucapião teve o trânsito em julgado em 2014. Em 2017, a parte que
perdeu o domínio do imóvel ajuizou a rescisória em virtude de um fato novo – o
depoimento de três testemunhas.

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) julgou extinta a rescisória, pois considerou
que as testemunhas não se enquadravam no conceito de prova nova e, portanto, não
se aplicava ao caso o prazo decadencial de cinco anos previsto para as ações
rescisórias fundadas nessa hipótese legal.

Conceito ampliado

Segundo o relator do recurso especial na Terceira Turma, ministro Villas Bôas Cueva,
a questão era definir se a prova testemunhal está incluída no conceito de prova nova
do CPC/2015, pois, sendo o testemunho assim considerado, o prazo decadencial
para a rescisória passaria a ser de cinco anos após o trânsito em julgado da última
decisão da ação de usucapião, possibilitando, no caso analisado, o prosseguimento
da demanda.

O ministro afirmou que tem razão a recorrente ao defender que as novas
testemunhas configuram prova nova, já que o novo CPC, “com o nítido o propósito
de alargar o espectro de abrangência do cabimento da ação rescisória”, passou a
utilizar a expressão “prova nova” em substituição à expressão “documento novo” do
antigo CPC.
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“Logo, de acordo com o novo ordenamento jurídico processual, qualquer modalidade
de prova, inclusive a testemunhal, é apta a amparar o pedido de desconstituição do
julgado rescindendo”, concluiu o ministro relator.

Leia o acórdão.
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